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ANEXO II  

Domínios elegíveis para efeitos das operações de financiamento e investimento 

 

As operações de financiamento e investimento inseridas em vertentes que não a de 

investimentos estratégicos europeus podem dizer respeito a um ou mais dos domínios a seguir 

indicados. 

As operações de financiamento e investimento na vertente de investimentos estratégicos 

europeus devem inserir-se nos domínios estabelecidos no artigo 7.º, n.º 1, alínea e). Podem, 

nomeadamente, incluir projetos importantes de interesse europeu comum. 

1. Desenvolvimento do setor da energia em conformidade com as prioridades da União 

neste domínio, incluindo a segurança do aprovisionamento energético, a transição 

para energias limpas e os compromissos assumidos no âmbito da Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável e do Acordo de Paris sobre as Alterações Climáticas, 

nomeadamente por meio do seguinte: 

a) Expansão da produção, do fornecimento ou da utilização de soluções e fontes 

de energia renováveis, limpas e sustentáveis e de outras soluções e fontes de 

energia seguras e sustentáveis, sem emissões ou com baixo nível de emissões; 

b) Eficiência energética e poupança de energia (com particular destaque para a 

redução da procura de energia mediante a gestão da procura e a renovação de 

edifícios); 

c) Infraestruturas energéticas sustentáveis mais desenvolvidas, mais inteligentes e 

mais modernas, nomeadamente, mas não exclusivamente, ao nível do 

transporte e da distribuição, de tecnologias de armazenamento, de interligações 

elétricas de Estados-Membros e de redes inteligentes; 

d) Desenvolvimento de sistemas inovadores de fornecimento de calor sem 

emissões ou com baixo nível de emissões e produção combinada de 

eletricidade e calor; 

e) Produção e fornecimento de combustíveis sintéticos sustentáveis a partir de 

fontes renováveis ou neutras em termos de emissões de carbono e a partir de 

outras fontes seguras e sustentáveis sem emissões ou com baixo nível de 

emissões, de biocombustíveis, de biomassa e de combustíveis alternativos, 

abrangendo combustíveis para todos os modos de transporte, em conformidade 

com os objetivos da Diretiva 2018/2001 do Parlamento Europeu e do 

Conselho
1
; e 

f) Infraestruturas de captura de carbono e de armazenagem de carbono em 

processos industriais, centros bioenergéticos e instalações fabris orientadas 

para a transição energética. 

2. Desenvolvimento de infraestruturas e soluções de mobilidade, de equipamentos e de 

tecnologias inovadoras, sustentáveis e seguros, no domínio dos transportes, em 

conformidade com as prioridades da União neste domínio e com os compromissos 

assumidos no âmbito do Acordo de Paris sobre as Alterações Climáticas, 

nomeadamente por meio do seguinte: 

                                                 
1
 Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativa à 

promoção da utilização de energia de fontes renováveis (JO L 328 de 21.12.2018, p. 82). 
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a) Projetos de apoio ao desenvolvimento das infraestruturas da rede transeuropeia 

de transportes (RTE-T), incluindo manutenção e segurança de infraestruturas, 

nós urbanos da RTE-T, portos marítimos e portos de navegação interior, 

aeroportos, terminais multimodais e a ligação de terminais multimodais às 

redes principais, assim como as aplicações telemáticas referidas no 

Regulamento (UE) n.º 1315/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho
2
; 

b) Projetos de infraestruturas de RET-T que prevejam a utilização de, pelo menos, 

dois modos de transporte diferentes, nomeadamente terminais multimodais de 

mercadorias e plataformas de transporte de passageiros; 

c) Projetos de mobilidade urbana inteligentes e sustentáveis centrados em modos 

de transporte urbano com baixo nível de emissões, incluindo soluções 

relacionadas com vias navegáveis interiores e soluções de mobilidade 

inovadoras, acessibilidade não discriminatória, redução da poluição 

atmosférica e da poluição sonora, consumo de energia, redes de cidades 

inteligentes, manutenção, aumento do nível de segurança e redução da 

frequência de acidentes, nomeadamente com ciclistas e peões; 

d) Apoio à renovação e modernização de ativos móveis de transporte tendo em 

vista a implantação de soluções de mobilidade sem emissões ou com baixo 

nível de emissões, nomeadamente por meio da utilização de combustíveis 

alternativos nos veículos, em todos os modos de transporte; 

e) Infraestrutura ferroviária, outros projetos ferroviários, infraestruturas de 

navegação interior, projetos de transportes públicos, portos marítimos e 

autoestradas do mar; 

f) Infraestruturas para combustíveis alternativos em todos os modos de transporte, 

incluindo infraestruturas de recarga elétrica; 

g) Outros projetos de mobilidade inteligentes e sustentáveis centrados no 

seguinte: 

i) segurança rodoviária; 

ii) acessibilidade; 

iii) redução das emissões; ou 

iv) desenvolvimento e implantação de novas tecnologias e serviços de 

transporte, por exemplo no que se refere a modos de transporte 

conectados e autónomos ou à bilhética integrada; e 

h) Projetos destinados a manter ou melhorar infraestruturas de transporte 

existentes, incluindo autoestradas da RTE-T, se necessário para modernizar, 

manter ou melhorar a segurança rodoviária, desenvolver serviços de transporte 

inteligentes ou garantir a integridade e as normas das infraestruturas ou ainda 

para desenvolver zonas e instalações de estacionamento seguras ou sistemas de 

recarga elétrica e estações de reabastecimento de combustíveis alternativos. 

3. Ambiente e recursos, nomeadamente por meio do seguinte: 

                                                 
2
 Regulamento (UE) n.º 1315/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, 

relativo às orientações da União para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes e que 

revoga a Decisão n.º 661/2010/UE (JO L 348 de 20.12.2013, p. 1). 
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a) Água, incluindo o abastecimento e saneamento de água potável, a eficiência 

das redes, a redução das fugas e infraestruturas de recolha e tratamento de 

águas residuais, bem como infraestruturas costeiras e outras infraestruturas 

ecológicas relacionadas com a água; 

b) Infraestruturas de gestão de resíduos; 

c) Projetos e empresas nos domínios da gestão dos recursos ambientais e das 

tecnologias sustentáveis; 

d) Reforço e recuperação de ecossistemas e de serviços ecossistémicos, 

nomeadamente por reforço da natureza e da biodiversidade por meio de 

projetos de infraestruturas verdes e azuis; 

e) Desenvolvimento urbano, rural e costeiro sustentável; 

f) Ações no domínio das alterações climáticas, adaptação às alterações climáticas 

e atenuação dos efeitos das alterações climáticas, incluindo a redução dos 

riscos de catástrofes naturais; 

g) Projetos e empresas que ponham em prática a economia circular mediante a 

integração das questões da utilização eficiente dos recursos na produção e no 

ciclo de vida dos produtos, incluindo o abastecimento sustentável de matérias-

primas primárias e secundárias; 

h) Descarbonização das indústrias de elevada intensidade energética e redução 

substancial das emissões dessas indústrias, incluindo a demonstração de 

tecnologias hipocarbónicas inovadoras e a implantação das mesmas; 

i) Descarbonização da cadeia de produção e de distribuição de energia, por 

redução progressiva do recurso ao carvão e ao petróleo; e 

j) Projetos que fomentem a sustentabilidade do património cultural. 

4. Desenvolvimento das infraestruturas de conectividade digital, nomeadamente por 

meio de projetos de apoio à implantação de redes digitais de capacidade muito 

elevada ou da conectividade 5G ou de projetos de melhoria do acesso e da 

conectividade digitais, especialmente em zonas rurais e regiões periféricas. 

5. Investigação, desenvolvimento e inovação, nomeadamente por meio do seguinte: 

a) Projetos de investigação e de inovação que contribuam para os objetivos do 

programa Horizonte Europa, incluindo infraestruturas de investigação e apoio 

às instituições académicas; 

b) Projetos de empresas, nomeadamente de fomento da criação de polos e redes 

empresariais, assim como de formação; 

c) Projetos e programas de demonstração, bem como implantação de 

infraestruturas, tecnologias e processos conexos; 

d) Projetos de colaboração nos domínios da investigação e da inovação entre 

instituições académicas, organizações de investigação e inovação e a indústria, 

parcerias público-privadas e organizações da sociedade civil; 

e) Transferência de conhecimentos e de tecnologias; 

f) Investigação no domínio das tecnologias facilitadoras essenciais e aplicações 

industriais das mesmas, nomeadamente matérias novas e matérias avançadas; e 



 

PT 4  PT 

g) Novos produtos de saúde eficazes e acessíveis, incluindo produtos 

farmacêuticos, dispositivos médicos, meios de diagnóstico e medicamentos de 

terapia avançada, novos antibióticos e processos evolutivos inovadores que 

evitem o recurso a ensaios em animais. 

6. Desenvolvimento, implantação e expansão de tecnologias e serviços digitais, em 

especial serviços e tecnologias digitais que contribuam para os objetivos do 

programa Europa Digital, nomeadamente por meio do seguinte:  

a) Inteligência artificial; 

b) Tecnologias quânticas; 

c) Infraestruturas de cibersegurança e de proteção das redes; 

d) Internet das coisas; 

e) Tecnologia de cadeia de blocos e outras tecnologias de livro-razão distribuído; 

f) Competências digitais avançadas; 

g) Robótica e automatização; 

h) Fotónica; e  

i) Outras tecnologias e serviços digitais avançados que contribuam para a 

digitalização dos setores industriais da União e para a integração de 

tecnologias, serviços e competências digitais no setor dos transportes da União. 

7. Apoio financeiro a entidades que empreguem até 499 trabalhadores, com especial 

destaque para as PME e as pequenas empresas de média capitalização, 

nomeadamente por meio do seguinte: 

a) Disponibilização de meios para investimento e fundo de maneio; 

b) Concessão de financiamento de risco, desde a fase de criação da empresa até à 

de expansão, a fim de garantir liderança tecnológica em setores inovadores e 

sustentáveis, nomeadamente por meio do reforço das capacidades de 

digitalização e de inovação, bem como assegurar a competitividade das 

empresas a nível mundial; 

c) Concessão de financiamento para aquisição de empresas, ou de participações 

em empresas, por parte dos trabalhadores. 

8. Setores culturais e criativos, património cultural, meios de comunicação social, setor 

audiovisual, jornalismo e imprensa, nomeadamente, mas não exclusivamente, por 

meio do desenvolvimento de novas tecnologias, do recurso a tecnologias digitais e da 

gestão tecnológica de direitos de propriedade intelectual. 

9. Turismo. 

10.  Reabilitação de sítios industriais (incluindo sítios contaminados) e restauração de 

sítios industriais para utilizações sustentáveis. 

11. Agricultura, silvicultura, pescas e aquicultura sustentáveis e outros vetores de uma 

bioeconomia sustentável, numa aceção mais lata. 

12. Investimentos sociais, incluindo os que apoiem a aplicação do Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais, nomeadamente por meio do seguinte: 

a) Microfinanciamento, financiamento ético, financiamento de empresas sociais e 

economia social; 
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b) Oferta e procura de competências; 

c) Ensino, formação e serviços conexos, incluindo para adultos; 

d) Infraestruturas sociais, em particular: 

i) ensino e formação inclusivos, incluindo o ensino e o acolhimento na 

primeira infância, bem como os correspondentes locais e infraestruturas 

de ensino, estruturas alternativas de acolhimento de crianças, 

alojamento para estudantes e equipamento digital, acessíveis a todos; 

ii) habitação social a preços acessíveis
3
; 

iii) cuidados de saúde e de longa duração, incluindo clínicas, hospitais, 

cuidados primários, serviços de assistência ao domicílio e cuidados a 

nível local; 

e) Inovação social, incluindo soluções e regimes sociais inovadores que visem 

promover impactes e resultados sociais nos domínios referidos no ponto 12; 

f) Atividades culturais com objetivos sociais; 

g) Medidas de fomento da igualdade dos géneros; 

h) Integração de pessoas vulneráveis, incluindo os detentores de nacionalidades 

de países terceiros; 

i) Soluções inovadoras no domínio da saúde, incluindo a saúde em linha, serviços 

de saúde e novos modelos de cuidados de saúde; 

j) Inclusão e acessibilidade para as pessoas com deficiência. 

13. Desenvolvimento do setor da defesa, a fim de contribuir para a autonomia estratégica 

da União, nomeadamente por meio de apoio ao seguinte: 

a) Cadeia logística do setor da defesa da União, em particular mediante o apoio 

financeiro a PME e a empresas de média capitalização; 

b) Empresas que participem em projetos de rutura tecnológica no setor da defesa e 

em tecnologias de dupla utilização que lhes estejam estreitamente associadas;   

c) Cadeia logística no setor da defesa quando as entidades em causa participem 

em projetos de colaboração em investigação e desenvolvimento neste domínio, 

incluindo os apoiados pelo Fundo Europeu de Defesa; 

d) Infraestruturas de investigação e de formação no domínio da defesa. 

14. Espaço, em particular por meio do desenvolvimento do setor espacial, em 

consonância com os objetivos da estratégia espacial, no intuito de: 

a) Maximizar os benefícios para a sociedade e a economia da União; 

b) Promover a competitividade das tecnologias e dos sistemas espaciais, com 

particular destaque para a vulnerabilidade das cadeias logísticas; 

c) Apoiar o espírito empresarial no domínio espacial, incluindo o 

desenvolvimento a jusante; 

                                                 
3
 Entende-se por «habitação social a preços acessíveis» a que se destine a pessoas desfavorecidas ou a 

grupos sociais menos favorecidos que, por condicionalismos de solvabilidade, enfrentem privações 

graves de alojamento ou não consigam ter acesso a alojamento nas condições do mercado. 
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d) Fomentar a autonomia da União no acesso seguro ao espaço, incluindo aspetos 

de dupla utilização. 

15. Mares e oceanos, por meio do desenvolvimento de projetos e empresas no domínio 

da economia azul, em consonância com os princípios financeiros da economia «azul» 

sustentável, nomeadamente mediante intervenções no domínio do empreendedorismo 

marítimo e da indústria marítima, da energia marinha renovável e da economia 

circular. 


	As operações de financiamento e investimento inseridas em vertentes que não a de investimentos estratégicos europeus podem dizer respeito a um ou mais dos domínios a seguir indicados.
	As operações de financiamento e investimento na vertente de investimentos estratégicos europeus devem inserir-se nos domínios estabelecidos no artigo 7.º, n.º 1, alínea e). Podem, nomeadamente, incluir projetos importantes de interesse europeu comum.
	8. Setores culturais e criativos, património cultural, meios de comunicação social, setor audiovisual, jornalismo e imprensa, nomeadamente, mas não exclusivamente, por meio do desenvolvimento de novas tecnologias, do recurso a tecnologias digitais e d...


